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Resumo: 
A abordagem do ciclo de políticas, formulada pelo sociólogo inglês Stephen J. Ball e colaboradores, tem sido 
bastante empregada por pesquisadores de Política Educacional, políticas curriculares, entre outros campos. 
O artigo tem por objetivo apresentar alguns desafios da utilização dessa abordagem, definidos a partir da 
leitura e da análise de trabalhos que a utilizam.  O trabalho apresenta também uma síntese da abordagem 
do ciclo de políticas e da teoria da atuação (theory of policy enactment) e ainda uma análise do uso da 
abordagem do ciclo de políticas no Brasil.  
Palavras-chave: Política educacional; Abordagem do ciclo de Políticas; Teoria da atuação.  
 
Abstract: 
The policy cycle approach, formulated by the English sociologist Stephen J. Ball and collaborators, has been 
widely used by researchers of Education Policy, curricular policies, among other fields. This paper aims to 
present some challenges of using this approach, defined from the reading and the analysis of the works that 
use it. The paper also presents a synthesis of the policy cycle approach and the theory of policy enactment, 
as well as an analysis of the use of the policy cycle approach in Brazil. 
Keywords: Education policy; Policy cycle approach; Theory of enactment. 
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El enfoque del ciclo de políticas, formulado por el sociólogo inglés Stephen J. Ball y colaboradores, ha sido 
muy empleado por investigadores de Política Educativa, políticas curriculares, entre otros campos. El 
artículo tiene por objetivo presentar algunos desafíos de la utilización de este enfoque, definidos a partir de 
la lectura y el análisis de trabajos que la utilizan. El trabajo también presenta una síntesis del enfoque del 
ciclo de políticas y de la teoría de la actuación y un análisis del uso del enfoque del ciclo de políticas en 
Brasil. 
Palabras clave: Política educativa; Enfoque del ciclo de políticas; Teoría de la actuación. 

 

Introdução 

 O objetivo deste trabalho é apresentar alguns desafios da utilização da abordagem 

do ciclo de políticas (policy cycle approach), a qual vem sendo empregada por um número 

significativo de pesquisadores brasileiros, principalmente do campo da Política 

Educacional e dos estudos de políticas curriculares. Tais desafios foram formulados a 

partir da leitura e da análise de trabalhos de autores brasileiros (artigos, teses e 

dissertações) que empregaram a referida abordagem.  

 O trabalho está dividido em quatro seções. Em um primeiro momento, apresenta-

se uma breve exposição da abordagem do ciclo de políticas. Em seguida, apresenta-se a 

teoria da atuação (theory of policy enactment) e o uso da abordagem no Brasil. Finalmente, 

são indicados alguns desafios da sua utilização pelos pesquisadores.  

 

Breve exposição da abordagem do ciclo de políticas 

 A abordagem do ciclo de políticas (policy cycle approach), desenvolvida pelo 

sociólogo inglês Stephen J. Ball e colaboradores (BOWE; BALL; GOLD, 1992; BALL; BOWE, 

1992; BALL, 1994), foi formulada inicialmente no final da década de 1980 e início da 

década de 1990, no contexto de uma pesquisa sobre a “implementação” do currículo 

nacional inglês, a partir de 19882.  

 Inicialmente, Ball e Bowe (1992) tentaram caracterizar o processo político, 

introduzindo a noção de um ciclo contínuo constituído por três facetas ou arenas políticas: 

a política proposta, a política de fato e a política em uso. A primeira faceta, a “política 

proposta”, referia-se à política oficial, relacionada às intenções não somente do governo e 

de seus assessores, departamentos educacionais e burocratas encarregados de 

“implementar” políticas, mas também intenções das escolas, das autoridades locais e de 

outras arenas onde as políticas emergem. A “política de fato” constituía-se pelos textos 

políticos e textos legislativos que dão forma à política proposta e são as bases iniciais para 

                                                        
2 O Education Reform Act (Ato de Reforma Educacional) estabeleceu, em outras questões, a ideia de 
currículo nacional para a Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte (ENGLAND, 200-). 
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que as políticas sejam colocadas em prática. Por último, a “política em uso” referia-se aos 

discursos e às práticas institucionais que emergem do processo de implementação das 

políticas pelos profissionais que atuam no nível da prática. 

 Em seguida, porém, Stephen Ball e Richard Bowe romperam com essa formulação 

inicial porque a linguagem utilizada apresentava uma certa rigidez que eles não 

desejavam empregar para delinear o ciclo de políticas. Para eles, há uma variedade de 

intenções e de disputas que influenciam o processo político, e aquelas três facetas ou 

arenas apresentavam-se como conceitos restritos, opondo-se ao modo pelo qual eles 

queriam representar o processo político. No livro Reforming education and changing 

schools, publicado em 1992, Bowe e Ball apresentaram uma versão mais refinada do ciclo 

de políticas. Nesse livro, eles rejeitam os modelos de política educacional que separam as 

fases de formulação e de implementação porque eles ignoram as disputas e os embates 

sobre a política e reforçam a racionalidade do processo de gestão. Os autores consideram 

que os profissionais que atuam nas escolas não são totalmente excluídos dos processos 

de formulação ou implementação de políticas e usam os dois estilos de textos 

considerados por Roland Barthes (writerly e readerly) para distinguir em que medida os 

profissionais que atuam na escola são envolvidos nas políticas. Um texto readerly (ou 

prescritivo) limita o envolvimento do leitor ao passo que um texto writerly (ou escrevível) 

convida o leitor a ser coautor do texto, encorajando-o a participar mais ativamente na 

interpretação do texto. Um texto readerly limita a produção de sentidos pelo leitor que 

assume um papel de “consumidor inerte” (HAWKES, 1977, p. 114). Em contraste, um texto 

writerly envolve o leitor como coprodutor, como um intérprete criativo. O leitor é 

convidado a preencher as lacunas do texto.  

Os autores propuseram um ciclo contínuo constituído por três contextos 

principais: o contexto de influência, o contexto da produção de texto e o contexto da 

prática. Esses contextos estão inter-relacionados, não têm uma dimensão temporal ou 

sequencial e não são etapas lineares. Cada um desses contextos apresenta arenas, lugares 

e grupos de interesse e cada um deles envolve disputas e embates (BOWE; BALL; GOLD, 

1992).  

Em 1994, a partir de uma série de críticas feitas à abordagem, no livro Education 

reform: a critical and post-structural approach, Ball (1994) expandiu o ciclo de políticas 

acrescentando outros dois contextos ao referencial original: o contexto dos resultados 

(efeitos) e o contexto da estratégia política. O quarto contexto do ciclo de políticas - o 
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contexto dos resultados ou efeitos - preocupa-se com questões de justiça, de igualdade e 

de liberdade individual. A ideia de que as políticas têm efeitos, em vez de simplesmente 

resultados, é considerada mais apropriada. Nesse contexto, as políticas deveriam ser 

analisadas em termos do seu impacto e das interações com desigualdades existentes. 

Esses efeitos podem ser divididos em duas categorias: gerais e específicos. Os efeitos 

gerais da política tornam-se evidentes quando aspectos específicos da mudança e dos 

conjuntos de respostas (observadas na prática) são agrupados e analisados. O último 

contexto do ciclo de políticas é o contexto de estratégia política. Esse contexto envolve a 

identificação de um conjunto de atividades sociais e políticas que seriam necessárias para 

lidar com as desigualdades criadas ou reproduzidas pela política investigada. Segundo 

Ball (1994), esse é um componente essencial da pesquisa social crítica e do trabalho 

daqueles que Foucault chama de “intelectuais específicos”, o qual é produzido para uso 

estratégico em embates e situações sociais específicas. 

Em uma entrevista publicada em 2009, Stephen Ball sugeriu que esses dois últimos 

contextos podem ser explorados dentro dos contextos primários. O contexto dos 

resultados/efeitos está relacionado ao contexto da prática, e o contexto das estratégias 

políticas pode ser explorado no contexto de influência (MAINARDES; MARCONDES, 

2009). 

 

A teoria da atuação das políticas (theory of policy enactment) 

Um fato importante no contexto da abordagem do ciclo de políticas foi a publicação 

do livro How school do policy (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2012)3. Nesse livro, os autores 

apresentam a teoria da atuação (theory of policy enactment). Os autores desenvolveram 

de forma mais aprofundada uma ideia anunciada na formulação inicial da abordagem do 

ciclo de políticas: as políticas não são meramente implementadas, mas sujeitas a 

processos de recontextualização, recriação.  

O termo enactment é de difícil tradução.  Tradicionalmente, essa palavra tem sido 

usada no contexto legal para descrever o processo de aprovação de leis e de decretos. No 

livro de 2012, os autores a utilizam no sentido teatral, referindo-se à noção de que o ator 

possui um texto que pode ser apresentado/representado de diferentes formas. O texto, 

no entanto, é apenas uma pequena parte (porém, uma parte importante) da produção. Os 

                                                        
3 O livro foi traduzido para a Língua Portuguesa - Como as escolas fazem as políticas: atuação em escolas 
secundárias (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). 
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autores usam esse termo para indicar que as políticas são interpretadas e materializadas 

de diferentes e variadas formas. Os atores envolvidos (no caso, os professores ou outros 

sujeitos envolvidos no processo de atuação das políticas) têm o controle do processo e 

não são “meros implementadores” das políticas. Para a Língua Portuguesa, “policy 

enactment” pode ser entendido como “encenação”, “colocar em ação” ou atuação.  

Ball assim explica o conceito de atuação: 

[...] a atuação da política é mais uma vez uma tentativa de escapar do 
confinamento da teorização modernista arrumada, ordenada e agradável, 
focada particularmente na noção de implementação. E eu queria apagar 
implementação da linguagem da pesquisa em política, fazer disto um 
pária por causa das suposições epistemológicas, empíricas e teóricas que 
o termo carrega consigo. A política é “implementada” ou a 
“implementação” falha, a política é fixada no texto, algo que alguém 
escreve e planeja, e outra pessoa a “implementa”, ou não. O que eu queria 
fazer era substituir isto com a noção de atuação e ver a atuação, de um 
lado, como um processo criativo, no qual o produto do processo de 
atuação é algo diferente daquilo que estava escrito no texto. Mas também, 
por outro lado, reconhecendo que a atuação é em parte produzida 
discursivamente, que as possibilidades de se pensar e falar sobre 
políticas são na verdade articuladas dentro dos limites de certas 
possibilidades discursivas. Então, ao mesmo tempo, era uma tentativa de 
liberar o ator político como este agente criativo na produção de políticas, 
mas reconhecendo que os alcances destas possibilidades criativas são, ao 
menos em parte, construídos em outros lugares, dentro do discurso. A 
atuação é local, contingencial e algumas vezes frágil. A política “entra” nos 
contextos, ela não destrói eles – para parafrasear Anthony Giddens. 
(AVELAR, 2016, p. 6). 
 

Os autores argumentam que as políticas são colocadas em ação em condições 

materiais, com recursos variados, em relação a determinados “problemas”. As políticas 

são definidas contra e ao lado de compromissos, valores e formas de experiência 

existentes. Um quadro da atuação das políticas precisará considerar um conjunto de 

condições objetivas em relação a um conjunto de dinâmicas “interpretativas” subjetivas. 

Assim, “[...] o material, o estrutural e o relacional precisam ser incorporados na análise de 

políticas, a fim de compreender melhor as atuações das políticas no âmbito institucional” 

(BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 21). Na análise de políticas, faz-se necessário 

considerar uma série de dimensões contextuais: contextos situados; culturas 

profissionais; contextos materiais e contextos externos. Essas dimensões são bastante 

úteis para a análise de políticas, uma vez que orientam o pesquisador para identificar os 

aspectos intervenientes no processo de colocar as políticas em ação, no contexto da 

prática. 
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Assim, a atuação de políticas envolve processos criativos de interpretação e de 

recontextualização - ou seja, a tradução de textos em ação e as abstrações de ideias 

políticas em práticas contextualizadas - e esse processo envolve “interpretações de 

interpretações” (RIZVI; KEMMIS, 1987 apud BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016). No contexto 

da atuação, utilizam-se dos conceitos de interpretação e de tradução. 

A interpretação é o processo de buscar compreender a política. Geralmente é 

realizada por atores com cargos de autoridade (diretores, inspetores, coordenadores), os 

quais preveem significados e também “peneiram detritos da política” (BALL, em 

entrevista a AVELAR, 2016). Já a tradução é um processo produtivo e criativo. Envolve a 

criação de estratégias para colocar uma política em ação.  

Para Ball, Maguire e Braun (2016), a interpretação “[...] é uma leitura inicial, um 

fazer sentido da política - o que este texto significa para nós? O que nós temos de fazer? 

Nós temos de fazer alguma coisa? É uma leitura política e substancial – uma 

‘decodificação’, que é ao mesmo tempo retrospectiva e prospectiva (BALL, 1993)”. (BALL; 

MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 68).  

Para Freeman (apud LENDVAI; STUBBS, 2012), a tradução  

[...] transfere e transforma: ela implica em representar algo de uma nova 
maneira e em um novo lugar, inevitavelmente mudando o que isto 
significa. É uma “arte do comprometimento”, uma arte não uma ciência, e 
implica mediação entre diferentes reivindicações. Acima de tudo, é mais 
do que uma interpretação: ela é ativa, produtiva e criativa. (FREEMAN 
apud LENDVAI; STUBBS, 2012, p. 16).  
 

  
Ball, Maguire e Braun (2016) explicam que a tradução é uma espécie de “terceiro 

espaço” entre política e prática. É um processo iterativo de fazer textos institucionais e 

colocar esses textos em ação, literalmente “atuar” sobre a política  

[...] usando táticas que incluem conversas, reuniões, planos, eventos, 
“caminhadas de aprendizagem”, bem como a produção de artefatos e 
empréstimo de ideias e práticas de outras escolas, a compra e a utilização 
de materiais comerciais e sites oficiais, sendo apoiado por conselheiros 
da autoridade local. (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 2016, p. 69-70, grifo dos 
autores). 

 

Nas formulações iniciais do ciclo de políticas, Ball (1994) já mencionava a 

importância de os pesquisadores identificarem os “ajustamentos secundários” que eram 

desenvolvidos pelos professores e demais atores envolvidos com a política. Indicava 

também que, muitas vezes, os pesquisadores falhavam em identificar tais ajustamentos. 
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A teoria da atuação oferece conceitos e elementos mais concretos para a identificação dos 

processos de interpretação e de tradução dentro de dimensões contextuais objetivas. 

Alguns exemplos bem-sucedidos do uso da teoria da atuação são as pesquisas de Alferes 

(2017) e Pereira (2017). Nessas pesquisas, observou-se que as dimensões contextuais da 

teoria da atuação contribuíram para a coleta de dados no contexto da prática, bem como 

para a análise dos dados e apresentação dos resultados. Ao lado disso, essas dimensões 

contextuais ofereceram elementos teóricos para identificar e analisar as interpretações, 

as traduções e as adaptações realizadas no contexto da prática, o qual é compreendido 

como um espaço de “produção” de soluções e alternativas para tentar fazer algo com a 

política proposta. 

 

A utilização da abordagem do ciclo de políticas no Brasil  

A abordagem do ciclo de políticas vem sendo utilizada em diferentes países, como 

um “método para a análise de políticas”. Alguns autores utilizam-na, na sua íntegra, 

explorando os contextos principais do ciclo de políticas: influência, produção e contexto 

da prática. Outros exploram alguns de seus contextos ou empregam conceitos que foram 

desenvolvidos no âmbito das discussões da abordagem (política como texto, política como 

discurso, crítica à noção de “implementação” de políticas, o contexto da prática como 

espaço de produção de políticas, etc.). 

 No Brasil, no final da década de 1990, alguns trabalhos de Stephen J. Ball já eram 

citados. O uso da abordagem do ciclo de políticas em pesquisas brasileiras data do início 

dos anos 2000, quando começou a ser utilizada por pesquisadores e pós-graduandos da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), especialmente por Elizabeth Macedo e 

Alice Casimiro Lopes.4 

Em 2006, foi publicada, em Língua Portuguesa, uma síntese da abordagem do ciclo 

de políticas (MAINARDES, 2006). As entrevistas com Stephen J. Ball trouxeram elementos 

para a compreensão de suas ideias (MAINARDES; MARCONDES, 2009; MAINARDES, 

2015; AVELAR, 2016). Além disso, há textos que dialogam com a abordagem e seus 

fundamentos teóricos (OLIVEIRA; LOPES, 2011; LOPES, 2016; MACEDO, 2016) e outros 

que discutem as contribuições da abordagem para a pesquisa em Políticas Educacionais 

                                                        
4 Entre as pesquisas que utilizaram o ciclo de políticas em uma fase inicial, pode-se citar: Morgado (2003), 
Lopes (2004), Destro (2004), Macedo (2006). 
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(MAINARDES; GANDIN, 2013a, 2013b) e para a pesquisa sobre políticas de currículo 

(LOPES; MACEDO, 2011). 

A abordagem do ciclo de políticas tem despertado o interesse de pesquisadores 

da área de Educação, principalmente vinculados aos campos de Política Educacional e 

Currículo. Mainardes e Stremel (2015) apresentam um levantamento de 145 trabalhos 

que utilizaram a abordagem do ciclo de políticas (livro, capítulos de livros, artigos, teses 

e dissertações). Em uma consulta ao “Catálogo de Teses e Dissertações” da CAPES (abril 

de 2018)5 com o termo “ciclo de políticas”, foram obtidos 359 resultados, sendo 100 

Teses e 259 Dissertações (217 de Mestrado acadêmico e 42 de Mestrado Profissional), 

nas áreas de Educação, Ensino, Administração, Administração Pública e Linguística.  Já 

na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), do Instituto Brasileiro de 

Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT)6, a busca como termo “abordagem do ciclo 

de políticas” resultou em 117 resultados.  

 

Há, pelo menos, duas hipóteses para o interesse pelo uso da abordagem do ciclo de 

políticas. A primeira é o fato de que a abordagem se constitui em um método para a análise 

de políticas (MAINARDES; MARCONDES, 2009), oferecendo elementos teórico-

metodológicos para o desenvolvimento da pesquisa, bem como da sua exposição 

(estruturação textual). Embora possa parecer simples, a abordagem do ciclo de políticas 

é um referencial complexo, que demanda diversas investigações e ainda a adoção de um 

referencial teórico que dê sustentação para a análise de políticas específicas.  

A segunda hipótese é a de que a literatura em Língua Portuguesa sobre referenciais 

teórico-metodológicos para a análise de políticas é ainda restrita. Assim, a existência de 

textos introdutórios, em Língua Portuguesa sobre o ciclo de políticas, facilita a sua 

disseminação entre os pesquisadores do campo da Política Educacional. Todavia, deve-se 

destacar que as lacunas do processo da formação de pesquisadores, principalmente no 

que se refere ao domínio das matrizes epistemológicas e das perspectivas teóricas que 

são mais comumente utilizadas na pesquisa em Educação, podem conduzir à adoção de 

perspectivas teóricas sem o devido aprofundamento de suas bases epistemológicas e 

ontológicas. Pode também levar a uma utilização acrítica, apressada ou equivocada.   

                                                        
5 Disponível em: <http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/>.  
6 Disponível em: <http://bdtd.ibict.br/vufind/>. 
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A partir das formulações do enfoque dos Estudos Epistemológicos de Política 

Educacional – EEPE (TELLO, 2012), argumenta-se, neste trabalho, que a abordagem do 

ciclo de políticas, em muitos casos, é empregada de forma limitada, sem explorar de forma 

satisfatória as possibilidades que a abordagem oferece. Isso pode ser observado, por 

exemplo, quando o pesquisador menciona que fará uso da abordagem, mas não a utiliza 

como um elemento integrador da pesquisa, em termos de coerência entre perspectiva 

teórico-epistemológica, metodologia, análise e conclusões. Em outras palavras, a 

abordagem do ciclo de políticas não é empregada como epistemetodologia. No contexto 

dos estudos epistemológicos de Política Educacional, são indicados três elementos 

principais: a perspectiva epistemológica, o posicionamento epistemológico e o enfoque 

epistemetodológico7. Este último refere-se essencialmente à ideia de que a metodologia 

empregada deve decorrer, em uma pesquisa coerente, dos pressupostos teórico-

epistemetológicos assumidos, os quais conduzem também a um determinado tipo de 

posicionamento epistemológico. Segundo Mainardes (2017), o enfoque 

epistemetodológico 

[...] é o modo como se constrói metodologicamente a pesquisa a partir de 

uma determinada perspectiva epistemológica e de um posicionamento 

epistemológico. Refere-se ao nível de coerência entre os diferentes 

aspectos da pesquisa (objetivos, referencial teórico, metodologia, 

análises, conclusões).  Nenhuma metodologia é neutra. Por essa razão, ao 

explicitar suas bases epistemológicas, o pesquisador pode exercer a 

vigilância epistemológica em sua pesquisa, cuja construção parte da 

perspectiva e do posicionamento epistemológicos assumidos. O sentido 

de reunir as palavras epistemologia e metodologia deseja representar 

que a metodologia da pesquisa decorre das orientações epistemológicas 

do pesquisador. O enfoque epistemetodológico pode ser compreendido 

como o fio condutor que articula todos os elementos da pesquisa, 

ampliando sua coerência, consistência e rigorosidade. (MAINARDES, 

2017, p. 4). 

 

Alguns desafios para utilizar a abordagem do ciclo de políticas 

 Nesta seção, a partir da leitura e da análise de pesquisas e de publicações 

brasileiras que utilizam a abordagem do ciclo de políticas, são apresentados alguns 

desafios da utilização dessa abordagem. 

 

                                                        
7 A respeito desses conceitos, ver Tello (2012), Tello e Mainardes (2015), Mainardes e Tello (2016), 
Mainardes (2017).  
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1º) Importância do domínio da abordagem e de seus fundamentos teórico-epistemológicos 

 As limitações identificadas na utilização da abordagem do ciclo de políticas em 

alguns trabalhos parecem estar relacionadas aos seguintes aspectos: a) desconhecimento 

da perspectiva teórico-epistemológica que orienta a formulação da abordagem, bem 

como das vinculações de Stephen J. Ball com a Sociologia das políticas (Policy Sociology); 

b) desconhecimento do fato de que Stephen J. Ball propôs mudanças na abordagem (1992, 

1994, 2009, 2012) e que a teoria da atuação (2012) contribui sobremaneira para uma 

expansão da análise do contexto da prática; c) tendência ao uso apenas de traduções de 

textos de Ball disponíveis em Língua Portuguesa; e d) pouca interlocução com outras 

pesquisas que empregaram a abordagem do ciclo de políticas.  

Na fase inicial, a abordagem foi desenvolvida a partir de pressupostos teóricos pós-

estruturalistas. Ao longo do tempo, Ball assumiu uma perspectiva epistemológica 

pluralista e, mais recentemente, Ball afirmou que “[...] usa métodos modernistas e depois 

os sujeita à teorização pós-estrutural. E esse jogo entre dados – de um tipo modernista, e 

teoria – de um tipo pós-estruturalista, eu considero muito produtivo” (AVELAR, 2016, p. 

3).  É importante que os pesquisadores interessados na abordagem tenham clareza da 

perspectiva epistemológica que fundamenta a abordagem, pois a ela estão associados um 

conceito/concepção de política e de política educacional e também a concepção de que 

diversos fatores influenciam a formulação de políticas, entre outros aspectos relevantes.  

 As ideias de Ball, incluindo a abordagem do ciclo de políticas, inscrevem-se no 

contexto da policy Sociology (sociologia das políticas educacionais), ou seja, o uso de 

teorias e métodos da sociologia para a análise de políticas. De modo geral, a sociologia das 

políticas pressupõe uma análise crítica das políticas (desde a sua formulação, produção 

do texto, atuação na prática, resultados e consequências); a necessidade de levar em 

consideração as consequências das políticas para classes sociais distintas; a importância 

de explicitar um conceito de política e de política educacional; bem como explicitar 

questões relacionadas ao Estado e seu papel na oferta educacional em geral e da política 

investigada, de modo mais específico (MAINARDES; ALFERES, 2014).  

 O uso adequado da abordagem do ciclo de políticas demanda ainda: a) levar em 

consideração que o contexto dos resultados/efeitos e o contexto da estratégia política 

podem ser analisados dentro dos contextos primários (entrevista de Ball a Mainardes e 

Marcondes, 2009); b) considerar as formulações de Ball, Maguire e Braun (2012/2016) 

sobre a teoria da atuação (theory of policy enactment), no livro Como as escolas fazem as 
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políticas, as quais, de certo modo, expandem as explanações de Ball sobre o contexto da 

prática; c) considerar que Stephen J. Ball tem apresentado, em suas publicações, uma série 

de conceitos e de ideias, tais como: etnografia de redes; nova governança e redes; papel 

das redes sociais e das políticas no contexto de influência e de produção do texto; a 

necessidade de pensar sobre a base ontológica da política 8 ; a importância de o 

pesquisador explicitar um conceito/concepção de política e de política educacional (o 

qual influencia todo o processo da pesquisa), entre outros conceitos relevantes.  

 

2º) Necessidade de um referencial teórico específico para fundamentar a análise 

 Ball considera a abordagem do ciclo de políticas como um método para a análise 

de políticas educacionais (MAINARDES; MARCONDES, 2009). Constitui-se em uma 

ferramenta teórico-metodológica promissora para fundamentar a análise de políticas. No 

entanto, há necessidade de um referencial teórico mais específico para fundamentar a 

análise da política investigada. A análise de trabalhos que empregam a abordagem do ciclo 

de políticas indica que, em alguns casos, não há um referencial teórico propriamente dito, 

mas a utilização de ideias, de conceitos, de contribuições de autores, muitas vezes de 

matrizes epistemológicas distintas, constituindo o que McLennan (1996) chama de 

“teorização adicionada”9. Há, por outro lado, trabalhos que utilizam o ciclo de políticas 

com um referencial teórico mais articulado e coerente, seja pelo emprego da estratégia da 

teorização combinada10 ou pelo uso de uma teoria específica mais consolidada.  

                                                        
8 A base ontológica da política está relacionada ao conceito de epistemologia profunda. Pensar sobre a 
base ontológica da política demanda refletir sobre questões abrangentes, tais como: Quais as finalidades 
da política? Para quem foram pensadas? Com base em quais pressupostos de sujeito, de sociedade, de 
educação? Quais as relações de poder envolvidas em todos os processos e espaços? Qual a nossa visão de 
mundo e de que forma ela interfere na análise de dados e na construção da epistemetodologia da 
pesquisa? Quais os valores que orientam as nossas análises e em que medida estes reforçam discursos e 
práticas das quais não compartilhamos? (ver entrevista de Ball - MAINARDES, 2015). A base ontológica da 
política pode ser explicada como apreensão da essência da política, aquilo que ela realmente é. Tal 
apreensão demanda ir além da descrição e análise, mas buscar atingir o nível da compreensão 
(MAINARDES; TELLO, 2016) 
9 A teorização adicionada caracteriza-se pelo emprego de ideias e de conceitos sem a devida coerência e 
convergência entre eles. Constitui-se pela adoção mais ou menos aleatória de teorias, de conceitos, de 
ideias de diferentes perspectivas epistemológicas, resultando em um conjunto de ideias e de conceitos 
sem coerência, unidade e articulação teórica. O simples adicionamento e a sobreposição de ideias de 
diferentes autores resultam em uma tentativa fracassada da definição de um referencial teórico, o qual 
pode ser considerado frágil, desarticulado e epistemologicamente pouco coerente (MAINARDES, 2017). 
10 A teorização combinada é um esforço de articular teorias ou conceitos oriundos de diferentes teorias, 
com o objetivo de compor um quadro teórico consistente para fundamentar uma determinada análise. Tal 
esforço demanda fazer escolhas teóricas e justificá-las, o que implica em um exercício de reflexividade e 
de vigilância epistemológica (MAINARDES, 2017). 
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Em uma pesquisa caracterizada pela integração entre os elementos teórico-

epistemológicos e metodológicos (epistemetodologia), é importante indicar as relações 

entre a abordagem do ciclo de políticas e o referencial teórico específico adotado para 

fundamentar a análise, bem como justificar as contribuições e o papel do ciclo de políticas 

e do referencial teórico específico na configuração da pesquisa.  

Pesquisadores da Red de Estudios Teóricos y Epistemológicos en Política Educativa 

(ReLePe) têm argumentado a favor da relevância da explicitação da perspectiva 

epistemológica, bem como a importância de apresentar análises (autodeclarações) a 

respeito das combinações teóricas adotadas no estudo (TELLO, 2012; TELLO; 

MAINARDES, 2015; MAINARDES, 2017, 2018). A justificativa da argumentação em favor 

da explicitação da perspectiva epistemológica e das tentativas de articulação de teorias 

distintas fundamenta-se nos conceitos de vigilância epistemológica (Bachelard, 

Bourdieu) e do uso consciente e reflexivo das teorias.11 Por exemplo, Mainardes (2004), 

Gouveia (2011) e Alferes (2017) empregaram a abordagem do ciclo de políticas de forma 

articulada com a teoria de Basil Bernstein. Um ponto em comum destes estudos é a 

tentativa de explicitar os fundamentos epistemológicos da abordagem do ciclo de 

políticas (Ball) e da teoria de Bernstein, as possíveis inter-relações entre ambas e ainda a 

contribuição de cada uma na configuração do referencial teórico, na argumentação, 

análises, conclusões.  

 

3º) Necessidade de analisar os contextos do ciclo de políticas de forma abrangente, coerente 

e bem fundamentada 

 A utilização da abordagem do ciclo de políticas pressupõe uma caracterização 

(descrição) clara e objetiva da política investigada. Assim, é necessário apresentar dados 

variados, aspectos históricos, legislativos, contextuais, discursivos, político-ideológicos, 

custo financeiro, entre outros. Ball, Maguire e Braun (2016) enfatizam a importância do 

contexto, o qual deve ser levado a sério na análise da atuação das políticas. 

 A importância de uma teorização sobre Estado vem sendo debatida desde a 

formulação inicial da abordagem do ciclo de políticas. Os pesquisadores são desafiados a 

explicitar uma posição teórica acerca da concepção e do papel do Estado e de suas 

relações com a política investigada. Ball (1994) reconhece a importância da análise do 

                                                        
11 A respeito do uso consciente e reflexivo, ver a entrevista de Ball (SANTOS, 2004) e GEWIRTZ (2007). 
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Estado, afirmando que qualquer teoria decente de política educacional deve analisar o 

funcionamento e o papel do Estado. Contudo, “[...] qualquer teoria decente de política 

educacional não deveria limitar-se à perspectiva do controle estatal” (BALL, 1994, p. 10). 

Além de uma concepção de Estado, é importante que o pesquisador explicite sua 

concepção/conceito de política educacional, o qual necessita ser coerente com a 

concepção de Estado e com as demais opções teórico-epistemológicas da pesquisa. 

 A análise do contexto de influência é complexa. Há necessidade de considerar a 

historicidade da política investigada, pois geralmente políticas similares já foram 

propostas antes do surgimento de uma “nova política”. É necessário explorar as escalas 

internacional/global, nacional, local.  

Com relação à análise do contexto de produção de texto, um dos desafios principais 

refere-se à necessidade da análise crítica dos textos das políticas. Em muitos casos, a 

análise resulta em uma leitura “ingênua” dos textos e da própria política investigada. 

Algumas vezes, observa-se a crença de que os textos são coerentes e válidos, resultando 

em análises “aparentemente neutras” ou que tendem a legitimar as políticas investigadas.  

A explicitação de um conceito de política e de um posicionamento epistemológico pode 

auxiliar e enriquecer a análise dos textos. A análise crítica dos textos de políticas envolve: 

a) identificação da teoria do problema (que deu origem à política) e da teoria da política 

(seus fundamentos), bem como de possíveis desencontros e fragilidades tanto da teoria 

do problema quanto da teoria da política; b) análise discursiva dos textos para identificar 

seus fundamentos, ideologias subjacentes, incoerências, termos que se repetem; c) 

identificação das redes políticas e sociais envolvidas na formulação da política e dos seus 

textos; d) fundamentos teórico-epistemológicos explícitos ou implícitos (conceitos, 

autores), entre outros elementos. 

A análise do contexto da prática demanda reunir uma quantidade significativa de 

dados. A teoria da atuação (e suas dimensões contextuais) contribui para a organização 

dos dados e para o refinamento da análise. Um aspecto importante é a permanente 

vigilância com relação à ideia de que as políticas não são “implementadas”, que há a 

criação de ajustes secundários, traduções, interpretações, reinterpretações. 

Alguns pesquisadores analisam o contexto dos resultados/efeitos da política (e.g. 

JOSLIN, 2018) e outros analisam tanto o contexto dos resultados/efeitos quanto o 

contexto de estratégia política (MAINARDES, 2004, 2007). Para Ball (1994), os 

resultados/efeitos decorrem do contexto da prática e estão muito relacionados à 
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infraestrutura das escolas. Abordar esse contexto demanda apresentar evidências de 

naturezas diversas: análise de estatísticas, de relatórios oficiais; entrevistas com os 

responsáveis pelas políticas; entrevistas com sujeitos envolvidos na política; análise de 

observações do contexto da prática, etc. As pesquisas que intentam abordar esse contexto 

necessitam reunir dados abrangentes tanto no que se refere a mudanças na estrutura e 

na prática (efeitos de primeira ordem), quanto a mudanças nos padrões de justiça social, 

acesso e oportunidades sociais (efeitos de segunda ordem) (BALL, 1994). 

O contexto da estratégia política envolve a identificação de um conjunto de 

atividades sociais e políticas que seriam necessárias para lidar com as desigualdades 

criadas ou reproduzidas pela política investigada. Envolve, portanto, um exercício 

propositivo a partir dos dados e constatações da pesquisa.   

 

Conclusões 

 Neste trabalho, alguns desafios em utilizar a abordagem do ciclo de políticas nas 

pesquisas de Políticas Educacionais foram apresentados. Ao explorar os contextos do 

ciclo de políticas e a teoria da atuação (dimensões contextuais), os pesquisadores são 

desafiados a: 

a) desenvolver problematizações abrangentes e fundamentadas, bem como a assumirem 

um posicionamento epistemológico crítico com relação à política investigada; 

b) romper com análises mecanicistas e lineares, as quais entendem o processo político 

como racional e ordenado; 

c) buscar realizar pesquisas analíticas e compreensivas12 , ou seja, que extrapolem as 

tendências descritivas; 

                                                        
12 Nas formulações sobre os níveis de abordagem/abstração (descrição, análise e compreensão), 
argumenta-se em favor da necessidade da ampliação do número de pesquisas de compreensão. O nível de 
compreensão é o nível mais elevado e avançado de abstração. Esse nível “[...] pode conter algum nível de 
descrição e um conjunto significativo de análises, os quais são subsumidos pela compreensão. São estudos 
que apresentam uma dupla dimensão do processo de pesquisa: explicar e compreender (o caráter 
interpretativo e explicativo). São estudos que buscam abordar a temática (teórica ou empírica) de modo 
mais totalizante, explorando de forma aprofundada as relações e as determinações envolvidas na política 
investigada ou na questão que está sendo discutida. De modo geral, são estudos que apresentam maior 
riqueza e profundidade nas análises, podendo inclusive servir de base para outras pesquisas. Nesses 
estudos, podemos observar uma articulação forte e coerente entre a perspectiva epistemológica, 
posicionamento epistemológico e enfoque epistemetodológico, mesmo quando a perspectiva 
epistemológica não é apresentada de forma explícita” (MAINARDES; TELLO, 2016, p. 8). 
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d) buscar a geração de novos conceitos e categorias, em vez de mera aplicação de uma 

abordagem e de uma teoria13.  

 O enfrentamento desses desafios exige, portanto, o uso consciente e reflexivo da 

abordagem do ciclo de políticas, o exercício da vigilância epistemológica, bem como a 

reflexão permanente dos limites da própria abordagem. 
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